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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 900, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008

Disciplina a restituição e a compensação
de quantias recolhidas a título de tributo
administrado pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, a restituição e a
compensação de outras receitas da União
arrecadadas mediante Documento de
Arrecadação de Receitas Federais (Darf)
ou Guia da Previdência Social (GPS), o
ressarcimento e a compensação de
créditos do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), da Contribuição
para o PIS/Pasep e da Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), o reembolso de salário-família
e salário-maternidade e dá outras
providências.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SUBSTITUTO,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 224 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 95, de 30 de abril
de 2007, e tendo em vista o disposto no art. 49, no inciso III do art. 151, nos incisos I, II
e VII do art. 156, nos arts. 161, 163 e 165 a 170-A da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 - Código Tributário Nacional (CTN), no art. 18 da Lei nº 4.862, de 29 de
novembro de 1965, nos arts. 1º a 45 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, no
art. 2º da Lei nº 6.542, de 28 de junho de 1978, no art. 5º do Decreto-Lei nº 1.755, de 31
de dezembro de 1979, no art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, no
art. 7º do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, no art. 73 da Lei nº 7.799, de 10
de julho de 1989, nos arts. 31 e 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos arts. 68
e 72 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, no art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, nos §§ 2º e 4º do art. 15 e no art. 45 da Lei nº 8.541, de 23 de
dezembro de 1992, no inciso II do art. 3º da Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993, na
alínea "c" do § 3º do art. 37 e no art. 76 da Lei nº 8.981, de 1995, nos §§ 3º, 5º e 6º do
art. 9º e no art. 30 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, no § 4º do art. 16 e no
art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, na Lei nº 9.363, de 13 de dezembro
de 1996, no inciso II do § 1º do art. 6º e nos arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, no art. 73 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, nos arts. 11 e
15 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, na Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000,
nos arts. 27 e 90 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, na Lei nº
10.276, de 10 de setembro de 2001, no art. 27 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
nos arts. 1º a 11 da Lei nº 10.637, de 2002, na Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, nos
arts. 1º a 18 e 51 da Lei nº 10.833, de 2003, no art. 21 da Lei nº 10.865, de 2004, no art.
17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos arts. 4º, 16 e 25 da Lei nº 11.051,
de 2004, no art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, no § 2º do art. 25 e no
parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, no art. 5º da Lei nº
11.727, de 23 de junho de 2008, no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de
1932, no caput do art. 1º, nos arts. 3º e 4º, nos incisos I, III e IV do caput do art. 5º, e



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

nos arts. 6º e 7º do Decreto nº 2.138, de 29 de janeiro de 1997, no art. 6º do Decreto nº
2.179, de 18 de março de 1997, nos arts. 247 a 255 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de
1999, no § 8º do art. 5º do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, no Decreto nº
6.662, de 25 de novembro de 2008, nos itens "1" e "6" da Portaria MF nº 201, de 16 de
novembro de 1989, na Portaria MF nº 134, de 18 de fevereiro de 1992, na Portaria MF
nº 93, de 27 de abril de 2004, na Resolução CG/Refis nº 21, de 8 de novembro de 2001,
e na Resolução CGSN nº 39, de 1º de setembro de 2008, resolve:
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO IX
DA VALORAÇÃO DE CRÉDITOS

Art. 72. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de
restituição ou reembolso, será restituído, reembolsado ou compensado com o acréscimo
de juros Selic para títulos federais, acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por
cento) no mês em que:

I - a quantia for disponibilizada ao sujeito passivo;
II - houver a entrega da Declaração de Compensação ou for efetivada a

compensação na GFIP;
III - houver o consentimento do sujeito passivo para a compensação de

ofício de débito ainda não encaminhado à PGFN, ressalvado o disposto no inciso V;
IV - houver a compensação de ofício do débito já encaminhado à PGFN

para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no inciso V;
V - houver a consolidação do débito do sujeito passivo, na hipótese de

compensação de ofício de débito incluído em parcelamento com crédito relativo a
período de apuração anterior à data da consolidação.

§ 1º No cálculo dos juros compensatórios de que trata o caput, observar-se-
á, como termo inicial de incidência:

I - tratando-se de restituição de imposto de renda apurada em declaração de
rendimentos de pessoa física:

a) o mês de janeiro de 1996, se a declaração referir-se ao exercício de 1995
ou anteriores;

b) o mês de maio, se a declaração referir-se aos exercícios de 1996 e
subseqüentes;

II - tratando-se de declaração de encerramento de espólio ou de saída
definitiva do País:

a) o mês de janeiro de 1996, se a declaração referir-se ao exercício de 1995
ou anteriores;

b) a data prevista para a entrega da declaração, se referente aos exercícios de
1996 ou 1997; ou

c) o mês seguinte ao previsto para a entrega da declaração, se referente ao
exercício de 1998 e subseqüentes;

III - na hipótese de pagamento indevido ou a maior:
a) o mês de janeiro de 1996, se o pagamento tiver sido efetuado antes de 1º

de janeiro de 1996;
b) a data da efetivação do pagamento, se este tiver sido efetuado entre 1º de

janeiro de 1996 e 31 de dezembro de 1997; ou
c) o mês subseqüente ao do pagamento, se este tiver sido efetuado após 31

de dezembro de 1997;
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IV - na hipótese de saldo negativo de IRPJ e de CSLL, o mês subseqüente
ao do encerramento do período de apuração;

V - tratando-se da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins retidas na
fonte, o mês subseqüente ao da retenção;

VI - tratando-se de compensação da Cide-Combustíveis, o mês subseqüente
ao da aquisição de hidrocarbonetos líquidos;

VII - na hipótese de pagamento indevido ou a maior de contribuições
previdenciárias e contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos, o mês
subseqüente ao do pagamento;

VIII - na hipótese de crédito referente a retenção na cessão de mão-de-obra
e na empreitada, no mês subseqüente ao da nota fiscal, da fatura ou do recibo de
prestação de serviços;

IX - na hipótese de reembolso, o mês subseqüente ao pagamento do salário-
família ou do salário-maternidade.

§ 2º Considerar-se-á disponibilizada a quantia ao sujeito passivo, para fins
do disposto no inciso I do caput:

I - em se tratando de restituição apurada em declaração de rendimentos da
pessoa física, o mês em que o recurso for disponibilizado no banco;

II - nos demais casos, no mês da efetivação da restituição.
§ 3º Nos casos da alínea "b" dos incisos II e III do § 1º, o cálculo dos juros

Selic relativos ao mês da entrega da declaração ou do pagamento indevido ou a maior
será efetuado com base na variação dessa taxa a partir do dia previsto para a entrega da
declaração, ou do pagamento indevido ou a maior, até o último dia útil do mês.

§ 4º Não haverá incidência dos juros compensatórios de que trata o caput
sobre o crédito do sujeito passivo quando:

I - sua restituição for efetuada no mesmo mês da origem do direito
creditório;

II - na compensação de ofício ou declarada pelo sujeito passivo, a data de
valoração do crédito estiver contida no mesmo mês da origem do direito creditório.

§ 5º Não incidirão juros compensatórios de que trata o caput:
I - no ressarcimento de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e

da Cofins, bem como na compensação de referidos créditos; e
II - na compensação do crédito de IRRF a que se referem o art. 40 e o caput

do art. 41.
§ 6º Os juros compensatórios previstos no caput incidirão sobre o crédito a

que se refere o § 1º do art. 41 a partir do 1º (primeiro) dia do ano-calendário
subseqüente ao da retenção do imposto.

§ 7º As quantias pagas indevidamente a título de multa de mora ou de
ofício, inclusive multa isolada, e de juros moratórios decorrentes de obrigações
tributárias relativas aos tributos administrados pela RFB também serão restituídas ou
compensadas com o acréscimo dos juros compensatórios a que se refere o caput.

Art. 73. Os valores sujeitos a restituição, apurados em declaração de
rendimentos, bem como os créditos decorrentes de pagamento indevido ou a maior,
passíveis de compensação ou restituição, apurados anteriormente a 1º de janeiro de
1996, quantificados em Unidade Fiscal de Referência (Ufir), deverão ser convertidos
em Reais, com base no valor da Ufir vigente em 1º de janeiro de 1996, correspondente a
R$ 0,8287 (oito mil duzentos e oitenta e sete décimos de milésimo de real).
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§ 1º O valor resultante da conversão referida no caput constituirá a base de
cálculo dos juros de que trata o art. 72 .

§ 2º O imposto a restituir, apurado em declaração de rendimentos, que tenha
sido colocado à disposição do sujeito passivo anteriormente a 1º de janeiro de 1996,
deverá ter o seu valor devidamente convertido em Reais, nos termos do caput, não se
sujeitando à incidência dos juros previstos no art. 72.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


